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A programação em saúde constitui um campo te-
mático dos mais importantes para a organização 
das práticas cotidianas na saúde coletiva/saúde 
pública. Sustentado em inteligência epidemioló-
gica, este campo comportará um expressivo arco 
de possibilidades, cobrindo um vasto repertório 
teórico-metodológico com implicações nas polí-
ticas de saúde.

Assumindo tal pressuposto, evitaremos re-
volver o solo minado por uma infrutífera dis-
cussão acerca da utilidade contemporânea da 
programação em saúde, confundida com “pro-
gramas” de saúde. Esse parece ser um equívoco 
recorrente no meio biomédico, amplificado pelo 
disparate de se imaginar que a programação só 
serve para propor “pacotes sanitários” básicos, 
verticalizados e fragmentados. Como se isso não 
bastasse, persistem leituras ambíguas interpre-
tando como sinônimas as práticas disciplinares 
específicas de grupos profissionais, muitas vezes 
orientadas pelo mercado, com programas (su-
postamente conexos) de saúde pública, confor-
me se observa na confusão, por exemplo, entre 
gineco-obstetrícia e “programas de saúde da mu-
lher”, psiquiatria e “programas de saúde mental”, 
ou odontologia e “programas de saúde bucal”.

Nosso objetivo é sintético: trataremos de al-
guns indícios desafiadores perceptíveis na tímida 
relação entre planejamento/programação e epi-
demiologia nas práticas de saúde bucal, no con-

texto do Sistema Único de Saúde (SUS) e da Polí-
tica Nacional de Saúde Bucal – Brasil Sorridente.

Para problematizar genericamente esse in-
tento, recuperamos a abordagem crítica feita na 
década de 1980 por notórios autores de ambas as 
áreas – planejamento e epidemiologia –, quando 
já no título do artigo indagavam criticamente se 
haveria “casamento ou divórcio” entre essas dis-
ciplinas? 1 Não deixa de causar apreensão, ainda 
hoje, quando lemos as razões que eram aventa-
das “para explicar o fracasso do planejamento 
em saúde no Brasil e o papel da epidemiologia 
nesta situação” 1 (p. 447). Assumindo que os au-
tores estivessem bem sustentados por argumen-
tos quando publicaram o artigo, e que sua crítica 
genérica para a saúde pública brasileira naquela 
época serviria como uma luva para a política de 
saúde bucal, então vigente, impõe-se uma atuali-
zação conjuntural daquele questionamento críti-
co para a atual Política Nacional de Saúde Bucal.

É desnecessário, aqui, detalhar aspectos que 
definem as necessárias interfaces entre planeja-
mento e epidemiologia em saúde bucal. Interes-
sa, sim, comentar o “estado da arte” na conse-
cução de um dos momentos mais desafiadores 
e de maior complexidade do planejamento – o 
programático. Seja da parte de pesquisadores, de 
gestores ou de equipes operativas, é senso co-
mum que nos serviços de saúde bucal do SUS 
“somos bons nos diagnósticos de problemas, 
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mas não tão bons nos encaminhamentos reso-
lutivos”, ou então que “temos muitas iniciativas, 
mas nossas ‘acabativas’ são precárias”. São jar-
gões usados para traduzir uma percepção mais 
profunda, para além da superfície no cotidiano 
dos serviços, reconhecendo que objetivos, metas, 
funções, estruturas, recursos, responsabilidades, 
tempos, indicadores, resultados são frequente-
mente negligenciados, restando um vácuo insti-
tucional. Predicados programáticos fundamen-
tais vão sendo protelados ou não realizados, em 
prejuízo dos desfechos terminais relacionados à 
saúde da população, inexoravelmente perdidos 
por falta de direcionalidade.

O momento programático, no ciclo de for-
mulação/implementação de políticas, é um mo-
do de representação do complexo processo que 
envolve a construção de uma determinada de-
cisão pública e sua execução 2. Assim, torna-se 
instrumento de intervenção social, sendo simul-
taneamente estratégia política para a construção 
da sustentabilidade do futuro e racionalidade a 
serviço da governança do presente. É exatamen-
te na programação que deveríamos encontrar a 
aplicação tecnológica necessária para o melhor 
proveito dos recursos (sejam os existentes ou os 
reivindicados por gestores, equipes operativas 
e a opinião pública em geral, em suas agendas 
de disputas intersetoriais). No caso particular da 
saúde bucal, tal aplicação visaria à produção de 
resultados epidemiológicos ou de âmbito da as-
sistência pessoal, com impacto social no plano 
material ou imaterial dos sujeitos atingidos.

Nem será preciso questionar a eficácia políti-
ca (por ora, inexistente) da programação em saú-
de bucal vigente na maioria dos estados e mu-
nicípios brasileiros, pois já no plano técnico sa-
be-se que segue uma racionalidade incompleta. 
Para sustentar essa afirmação, basta exemplificar 
com algo aparentemente trivial: uma investiga-
ção sobre a programação de práticas de higiene 
bucal dirigidas a crianças demonstrou que, entre 
os cinquenta e quatro órgãos de saúde pública 
pesquisados, incluindo o Ministério da Saúde e 
Secretarias de Saúde de estados e capitais bra-
sileiras, as recomendações eram inconsistentes, 
conflitivas e podiam estar associadas a uma apa-
rente lacuna na evidência científica 3. Já que não 
é possível, no século XXI, operacionalizar de mo-
do consistente práticas de higiene bucal, o que 
dizer sobre intervenções mais complexas no pla-
no individual e coletivo?

Com isso, não se quer ofuscar os esforços 
recentes empreendidos pelo nível federal, que 
busca induzir os níveis estaduais e municipais 
em novas posturas programáticas, por meio de 
“incentivos” variados do Brasil Sorridente. Des-
tacam-se iniciativas formativas, tais como o ma-

terial didático produzido pelo Sistema de Plane-
jamento do SUS (PlanejaSUS; http://bvsms.sau 
de.gov.br/bvs/publicacoes/planejaSUS_livro_1a6.
pdf) ou, na saúde bucal, a publicação Caderno de 
Atenção Básica, no 17, de 2008 (http://dab.saude.
gov.br/portaldab/biblioteca.php?conteudo=pu 
blicacoes/cab17). Ainda, é preciso reconhecer o 
protagonismo do Ministério da Saúde na área da 
vigilância em saúde bucal, buscando produzir 
informações epidemiológicas valiosas, capazes 
de descrever a situação de saúde, permitindo dis-
cernir iniquidades entre distintas populações/
regiões e suas necessidades particulares, confor-
me atesta a experiência do SBBrasil 2010 4. Des-
tarte, disponibilizam-se recursos de informação 
e dispositivos tecnológicos para: (a) fortalecer a 
programação orgânica e a intervenção mais bem 
direcionada sobre problemas de saúde; (b) a ope-
racionalização do conceito de determinação so-
cial do processo saúde/doença e sua implicação 
com fatores protetivos e/ou fatores comuns de 
risco; (c) a prevenção/redução de danos; (d) a 
atuação intersetorial; (e) as ações sobre o terri-
tório; (f ) a intervenção informada pela evidên-
cia, sob a forma de operações que promovem a 
saúde.

Embora tais possibilidades mencionadas se-
jam potentes, no sentido da programação neces-
sária ao SUS, é desconcertante ainda identificar 
uma relativa precariedade nos indicadores de 
saúde bucal que são pactuados e monitorados 
nacionalmente, tais como a “cobertura de pri-
meira consulta odontológica programática”, a 
“cobertura da ação coletiva escovação dentária 
supervisionada”. Isso é muito pouco diante dos 
complexos desafios programáticos do tempo 
presente, tais como o enfrentamento das iniqui-
dades étnicas, de gênero, de geração e de condi-
ções sociais.

Portanto, resta uma falha programática pri-
mordial na maioria dos estados e municípios no 
que se refere à explicação, priorização e interven-
ção estratégica junto a grupos populacionais fra-
gilizados – aqueles que são vulnerados por suas 
condições de vida e sofrem as consequências das 
iniquidades sociais refletidas em sua saúde geral 
e bucal. As possibilidades presentes e futuras de 
impactar efetivamente os indicadores epidemio-
lógicos em saúde bucal e alcançar as necessida-
des singulares das pessoas no plano do cuidado 
decorrem da potencialização das ações progra-
máticas dirigidas a tais grupos/sujeitos. Assim, a 
alocação dos recursos obedeceria a critérios não 
só de eficiência ou de efetividade, mas, sobretu-
do de equidade.

É preocupante notar que esta não é, exata-
mente, uma “questão nova”, pois desde os anos 
1990 já se advogava pelo desenvolvimento da 
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capacidade de análise da situação de saúde e da 
intervenção sobre problemas e grupos popula-
cionais prioritários, em uma perspectiva territo-
rializada. Desse modo, ampliaríamos a capaci-
dade de gestão, monitoramento e avaliação no 
SUS, com ênfase na montagem de sistemas de 
vigilância em saúde cujas ações fossem opera-
cionalizadas com base no “mapeamento inteli-
gente” de problemas que afetam a população em 
nível local, com suas necessidades particulares, 
e tomada de decisão programática baseada na 
melhor evidência disponível para o contexto sob 
intervenção. Longe de ser um desenho normati-
vo de um futuro “determinado”, a programação 
pode, sim, ser um guia de ação para o momento 
presente e futuro, possibilitando prever cenários 
referenciados pelas ciências sociais em saúde, 
pela epidemiologia, pela clínica e pelo controle 
social, mobilizando distintos atores para agirem 
no espaço de governabilidade em que se relacio-
nam no cenário programático local.

Provavelmente, o que ainda ocorre é o “di-
vórcio” entre o mundo acadêmico, com saberes 
e práticas de pesquisa alcançando níveis de ex-
celência nos campos temáticos do planejamento 
e da epidemiologia em saúde bucal, e o mundo 
dos serviços que segue blindado para a “pesqui-
sa translacional”, ou seja, a incomunicabilidade 
relativa entre culturas institucionais que não se 
encontram na tradução recíproca de saberes e 
apoio na viabilização de boas práticas.

Para tanto, uma das tarefas centrais continua 
sendo a capacitação de pessoas para a função es-
tratégica da programação em saúde, salientando 
o papel das instâncias de educação permanente 
e de práticas investigativas no SUS, estreitando a 
relação entre a academia e os serviços 5. Afinal, o 
que deveria ser a programação em saúde bucal, 
orgânica aos interesses do povo brasileiro e do 
SUS, senão a inteligência técnico-científica posta 
a serviço da sabedoria política?
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